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Regr_as _de licenciamento ambiental geram confusão 
Falta de sintonia entre União, estados e municípios favorece conflitos judiciais em torno de empreendi t 

Ci/ene Brito ;:::::::::::::::::::::::_ • - •· --,-•- PauloM. )\zevedo men OS 

A briga judicial envol­
vendo as barracas 
de praia da orla de 

Salvador, que se arrasta há me­
ses sem definição, é um dos 
maiores exemplos de conflitos 
entre licença para construir e 
licença ambiental, envolvendo 

. município, União e a Justiça. 
Um dos principais motivos pa­
ra embates desse tipo é a ine­
xistência de uma lei comple­
mentar que estabeleça uma re­
gra de cooperação, entre União, 
estados e municípios capaz de 
definir as competências legais 
de cada esfera. . 

As licenças urbanísticas, 
ambientais e as limitações ad­
ministrativas foram um dos te­
mas centrais discutidos duran­
te o Congresso Brasileiro de 
Direito Ambiental e Urbanísti­
co, encerrado ontem no Othon 
Palace Hotel (Ondina). "Exis­
te uma imprecisão na defini­
ção da competência para o li­
cenciamento ambiental no 
país. O empreendedor pode 
obter a licença para construir 
e a ambiental muitas vezes se 
vê surpreendido com medidas 
judiciais que determinam a pa­
ralisação do empreendimento 
sobre fundamentos de um ou­
tro órgão licenciador de esfe­
ra governamental diferente", 
explica a professora de direi­
to administrativo e mestre em 
direito urbanístico, Renata 
Peixoto. 

Ela explica que o Artigo 23 
da Constituição Federal defi­
ne competência comum para 
União, estados e municípios pa-

" ra licenciamento ambiental. No 
entanto, essas concessões po­
dem ser questionadas por qual0 

quer órgão. Isso acontece prin­
cipalmente porque não há um 
sistema efetivo de intercâmbio 
de informações acerca de pro­
cedimentos de licenciamento. 

"Se todos os órgãos·envol­
vidos no processo de licencia­
mento tivesses uma comuni­
cação efetiva e permanente, 
os conflitos seriam evitados, 
pois todas as informações se­
riam compartilhadas e a licen­
ça só seria concedida com o 
conhecimento de todos os ór­
gãos", analisa. Ela afirma que 
o projeto que prevê a criação 
de uma lei complementar es-
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tabelecendo uma regra de coo­
peração entre União, estados 
e municípios já tramita no Con­
gresso Nacional. 

Enquanto a lei não é apro­
vada, o número de conflitos ju­
diciais entre licenças ambien­
tais se torna cada vez maior. 
Além· da pendenga judicial das 
barracas de praias da orla de 
Salvador, um outro exemplo 
comum de conflito de licencia­
mento na capital envolve a 
construção de loteamentos re­
sidenciais na Avenida Para­
lela. Muitos empreendedores 
já tiveram suas obras embar­
gadas judicialmente. 

O ponto central das dis­
cussões se dá pelo fato dos 

Problemas e11volve11do a 
emissão de licenças 
foram discutidos durante 
congresso brasieliro de 
direito ambiental 

A ASSOCIAÇÃO de delesa ambiental Terra Verde Viva 
apreendeu ontem, no bairro do Arenoso, uma cadela vítima de 
maus-tratos. A denúncia foi feita por uma vizinha, que 
presenciava as ·surras• a que era submetida Lassie, um animai 

- - - - --- - sem raça definida-de-aproxímadamcnte-1-ano. Segundo· 
. vizinha, Lassie ficava amarrada e era agredida com cabos de 

loteamento~_estarem íocali~a- vassoura pela própria dona, Adriana Bispo Oliveira, que não to, 
dos em regIao de mata atlan- encontrada na casa. O marido deía, Emãni Santos Pereira, 
tica, o que implica na interven- atendeu a advogada da Terra Verde Viva, Ana Rita Tavares, 
ção de órgãos federais. "Es- que mobilizou dois policiais militares da 23' Cia do Cabula para 
ses embargos não prejudicam cumprir a ordem de busca e apreensão emitida pela 2' 
apenas 

O 
empreendedor, mas Pro~otoria do Meio Ambiente do Ministério Público Estadual. 

principalmente o meio ambien- Adn~na deve ser convocada a depor e. caso o M~E ofereça a 
te porque as áreas ficam sem d:nuncIa ao Juizado Especial C!1minal, el_a podera pegar de 

' . - tres meses a um ano de detençao pelo crime de maus-tratos a 
a devida proteçao duran!e to- animais. A cadela Lassie foi levada para uma clínica para 
do o curso do processo , sa- exames e ficará sob á tutela da Terra Verde Viva. 
lienta a especialista. . 


